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LABOR REALIZADA POR LA ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS 
EN EL CAMPO EE LOS DERECHOS HUMANOS EN 1975 

A. Asamblea General 
(Quinto período o r d i n a r i o de sesiones, в a l 13 de mayo de 1975) 

1. Informe anual de l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos 

La Asamblea General, de comformidad con e l artículo 52 f ) de l a Carta de l a 
Organización de l o s Estados Americanos y e l artículo 9 ( b i s ) c) de su E s t a t u t o , tomó 
conocimiento d e l Infome Anual correspondiente a 197Л 1/ presentado por l a Comisión 
Interamierlcana de Derechos Humanos. 

E l informe está d i v i d i d o en t r e s secciones, precedidas de una introducción que 
t r a t a de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Carta de l a Organización, e l Es t a t u t o de l a Comisión 
y l o s términos de l a resolución XXII de l a Segunda Conferencia Interamericana E x t r a ­
o r d i n a r i a , que r i g e n l a presentación d e l informe, así como de un resumen d e l c o n t e n i ­
do d e l documento. 

En l a primera sección, se introduce una innovación de conformidad con l a r e s o l u ­
ción AG/RES.171 (lV-0-74), aprobada por l a Asamblea General en su cuarto período o r d i ­
n a r i o de sesiones, a l i n c l u i r en e l l a una breve relación sobre e l o r i g e n , l a e s t r u c ­
t u r a , l a s bases jurídicas y l o s f i n e s de l a Comisión y лт resumen de su presupuesto 
y de sus r e l a c i o n e s con o t r o s órganos d e l sistema, así como con organismos r e g i o n a l e s 
o mundiales de l a misma índole. 

De conformidad con e l párrafo 4 de l a resolución XXII antes mencionada, l a p r i ­
mera parte de l a segunda sección contiene l a s d i s p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s , l e g i s ­
l a t i v a s , a d m i n i s t r a t i v a s y de j u r i s p r u d e n c i a d i c t a d a s en l o s países americanos 
en 1973 y 1974. que, en opinión de l a Comisión, r e f l e j a n progreso respecto de l o s 
o b j e t i v o s consagrados en l a Declaración Americana de l o s Derechos y Deberes d e l 
Hombre. 

La segunda pa r t e de l a misma sección señala aquellos campos eñ l o s cuales se 
consideró recomendable tomar medidas para dar mayor v i g e n c i a a l o s derechos humanos. 
L a Comisión reconoció que se habían hecho determinados progresos en relación con a l ­
gunos de l o s derechos s o c i a l e s , económicos y c u l t u r a l e s como, por ejemplo, proyectos 
de viviendas, baratas, mejores s e r v i c i o s de salud pública y adopción de nuevos métodos 
de enseñanza, pero reconoció que l o s derechos c i v i l e s y políticos están siendo grave­
mente ob s t a c u l i z a d o s , 

A este respecto, en su Informe Anual correspondiente a l año a n t e r i o r , l a Comisión 
destacó que l a utilización general i z a d a de l a v i o l e n c i a como medió de imponer cambios 
políticos y s o c i a l e s había provocado graves y frecuentes v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
fundamentales como e l derecho a l a v i d a , á l a l i b e r t a d y a l a seguridad p e r s o n a l , a 
l a l i b e r t a d de opinión y de pensamiento, así como de l o s derechos políticos, en espe­
c i a l , e l derecho de voto. 

1/ OEA/Ser.P/AG/doc. 520/75. 
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L a Gomisidn presto e s p e c i a l atención a l a utilización "aparentemente exagerada" 
de l a s f a c u l t a d e s c o n s t i t u c i o n a l e s otorgadas a l Poder E j e c u t i v o -que por l o general 
está sometido a l a fiscalización d e l Congreso- para e n c a r c e l a r , t r a s l a d a r o e x p a t r i a r 
personas por razones de seguridad política. De es t a forma, durante muchos meses se 
p r i v a de l i b e r t a d a hombres y mujeres s i n formular e l menor cargo contra e l l o s , s i n 
someterlos a j x i i c i o y, en algunos casos, s i n que cuenten con a s i s t e n c i a l e t r a d a . 

La Comisión se mostró profundamente preocupada por l a práctica que se sigue de 
t r a s l a d a r a l a s personas detenidas de un l u g a r de reclusión a o t r o , en muchos casos 
situado a gran d i s t a n c i a d e l primero, s i n notificárselo a sus f a m i l i a s n i a sus 
abogados. 

En v i r t u d de estas observaciones, l a Comisión consideró oportuno recomendar: 

1. Que todos l o s países d i c t e n normas p r e c i s a s -de conformidad con l a s d i s ­
p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s v i g e n t e s - encaminadas a impedir que l a s p r i v a ­
ciones de l i b e r t a d , ordenadas en v i r t u d de l a s f a c u l t a d e s que por l o gene­
r a l ponfíereh l a s c o n s t i t u c i o n e s para casos excepcionales, se prolonguen 
más de l o absolutamente necesario con e l f i n de mantener e l orden i n s t i t u ­
c i o n a l regularmente ests.blecido. 

2. Que todos l o s países d i c t e n l a s normas necesarias -de conformidad con 
l a s d i s p o s i c i o n e s constitucioíaales v i g e n t e s - para determinar e l alcance d e l 
recurso de habeas corpus о amparo con respecto a l a s personas detenidas 
en v i r t u d de f a c u l t a d e s e s p e c i a l e s , f a c u l t a d e s excepcionales o estado de 
s i t i o , y disponer que l a interposición de uno de estos recursos ante un 
juez c i v i l o bligue en todos l o s casos a l a au t o r i d a d que p r a c t i c a l a de­
tención a hacer que l a persona detenida comparezca ante e l j u e z , a e n t r e ­
gar a éste una copia completa de l a orden de detención, a i n f o r m a r l e con­
cretamente d e l l u g a r en que se h a l l a e l detenido, a presentar documenta­
ción que j u s t i f i q u e e l carácter r e g u l a r de l a detención y a comunicarle 
inmediatamente de c u a l q u i e r t r a s l a d o que se efectúe después a otr o l u g a r . 

3. Que se e s t a b l e z c a una o f i c i n a para c e n t r a l i z a r l a información sobre l a s 
personas privadas de l i b e r t a d por c u a l q u i e r motivo, en todos l o s países 
en que no e x i s t a una organización de este t i p o . Con e s t a f i n a l i d a d , l o s 
f u n c i o n a r i o s encargados de l o s establecimientos en que se encuentren esas 
personas, deberán enviar dentro de un breve plazo f i j a d o y bajo su e s t r i c -

• t a r e s p o n s a b i l i d a d , un d e t a l l a d o informe sobre esas personas, en e l c u a l se 
indique e l nombre que hayan declarado tener y e l que f i g u r a en su documento 
de i d e n t i d a d , en e l caso de que no c o i n c i d a n j l a fecha de nacimiento] y 
l a dirección completa d e l l u g a r de su última r e s i d e n c i a o l a de su f a m i l i a . 
La o f i c i n a centi-al deberá ela b o r a r todos estos datos, así como l o s que l e 
envíen por cable o por c u a l q u i e r o t r o medio rápido i o s j e f e s de dichos 
establecimientos denti'o de un plazo de 24- horas .a p a r t i r d e l momento de 
cu a l q u i e r nuevo ingreso o puesta en l i b e r t a d , para que pueda informar a 
quienes declaren ser p a r i e n t e s de l a s personas de quienes se presime se 
h a l l a n detenidas o a c u a l q u i e r abogado que n e c e s i t e esos datos. 
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En cumplimiento de l o dispuesto en l a resolución XXII antes mencionada, d e l 
artículo 150 de l a Carta de l a ОЕЛ y d e l artículo 57 de su Reglamento, en l a t e r c e r a 
parte de l a segunda sección d e l Informe Anual f i g u r a n l a s observaciones p e r t i n e n t e s 
hechas a l a Asamblea General acerca de l o s casos en que se han demostrado v i o l a c i o ­
nes de derechos humanos y en que se han formulado recomendaciones a l o s gobiernos 
inter e s a d o s . E l Infonne .\nual correspondiente a 1974 contiene l a resolución r e l a t i v a 
a l caso 1757 ( B o l i v i a ) . " -

En l a t e r c e r a sección se dan más d e t a l l e s sobre l a s a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s por 
l a Comisión en 1974 У se i n c l u y e una s i n o p s i s de l o s casos que se están traitiitando, 
una reseña d e l Programa General de Trabajo de l a Comisión y o t r a información p e r t i ­
nente ̂  L a f i n a l i d a d de esta sección es hacer que l a Asamblea General pueda formarse 
una opinión más exacta d e l conjunto de l a l a b o r r e a l i z a d a por l a Comisión. En su 
sexta sesión p l e n a r i a , celebrada e l 19 de mayo de 1975, l a Asamblea General de l a 
Organización aprobó l a s i g u i e n t e resolución 2/: 

La Asamblea General, 

Habiendo examinado e l informe anual presentado por l a Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos (AG/doc,520/75), en su quinto período o r d i n a r i o de sesiones 

Resuelve; 

Tomar nota d e l Informe anual de l a Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos y езфгезаз" su agradecimiento a l a Comisión por. l a importante l a b o r que 
ha r e a l i z a d o , 

2. Informe de l a Comi-sión Interamericang. de Derechos Ruínanos sobre "I,a s i t u a -
bióh de jloa dcs'echos_ Ьгдтапоа en C h i l e " 

E l 4 de diciembre de 1974? e l Consejo Permanente de l a OEA estudió e l informe 
de l a Comí-sión sobre e l examen i n l o c o r e a l i z a d o d e l 22 de j u l i o a l 2 de agosto 
de 1974 en l a Repitblica de C h i l e ¿/ У, entre o t r a s cosas, decidió " t r a n s m i t i r opor­
tunamente a l a Asamblea General, en su quinto período o r d i n a r i o de sesiones, l a s o l i ­
c i t u d de l a delegr'.ción de C h i l e forma3.ada en l a misma sesión, e l informe de l a 
Com3.sión Intei-americana de Derechos Humanos sobre "La situación de l o s derechos hma-
nos en C h i l e " , l a s observ^aciones d e l Gobierno de C h i l e y c u a l q u i e r informe a d i c i o n a l 
de l a Comisión sobre-dd.chas observaciones'4 / " • 

Con respecto a l Infoi"m.e de l a Comj-sión, en su sexta sesión p l e n a r i a , celebrada 
e l 19 de m.ayo de 1975., l a Asamblea General de l a Organización aprobó l a s i g u i e n t e 
resolución ¿/: 

2/ AG/RES„192 (V.-0/75),"Véase OEA/Ser.P/V-0.2, v o l . I , pág. 30. , 

Д/ 0EA/Ser.L/Y/II . 34 í ' doc.^ 21y c o r r . l . 
4/ OEA/Ser„G/CP/lNF,607/74. 
5/ AG/RES.190 (V.~0/75). Véase OEA/Ser. P/V-0-2, v o l . I , pfîg. 27. 

file:///nual
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INFOM^IE DE LA COMISION MTERAMERICAInTA DE DEEECHOS HUMâNOS SOBRE 
"LA SITUACION DE LOS DERECHOS îiuMâNOS EN CHILE" 

Considerando ; 

Que ha r e c i b i d o e l informe de l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
sobre "La situación de l o s derechos humanos en C h i l e " , que se basa en documentos 
presentados a l a Comisión por d i s t i n t a s f u e n t e s , i n c l u s i v e por e l Gobierno de 
C h i l e , y en l a investigación de l o s hechos p r a c t i c a d a i n s i t u durante l a v i s i t a 
de l a Comisión a C h i l e d e l 22 de j u l i o a l 2 de agosto de 1974| 

Que. e l presente informe, junto con l a s observaciones d e l Gobierno de C h i l e , 
ha s i d o t r a n s m i t i d o a l a s Naciones Unidas y examinado por l a Comisión de Derechos 
Humanos de l a s Naciones Unidas en su 31^ período de sesiones| 

Que, como r e s u l t a d o de este examen, en e l que p a r t i c i p a r o n s i e t e Estados 
miembros de l a OEA, l a Comisión de Derechos Hiunanos de l a s Naciones Unidas decidió 
por unanimidad enviar a C h i l e un grupo de tr a b a j o encargado de i n v e s t i g a r l a s i t u a ­
ción a c t u a l de l o s derechos hxraianos en ese país; y 

Que, en consecuencia, tanto l a Comisión Interamericana de Derechos Hvmanos 
como l a Asamblea General, en su próximo período de sesiones, dispondrán de un 
informe adicioníil basado en nuevas i n v e s t i g a c i o n e s que facilitará su l a b o r en e l 
próximo año. 

La Asamblea General 

Resuelve ; 

1. Tomar nota, con a p r e c i o , d e l informe de l a Comisión Interamericana de 
Derechos Нгятапоз sobre "La situación de l o s derechos humanos en C h i l e " , así como 
de l a s observaciones d e l Gobierno de C h i l e a l resp e c t o , 

2. Tomar nota, con aprobación, de que e l Gobierno de C h i l e ha aceptado l a 
v i s i t a d e l grupo de t r a b a j o de l a Comisión de Derechos Нгдтапоз de l a s Naciones 
Unidas, 

3. P e d i r respetuosamente a todos l o s gobiernos, i n c l u s i v e i>l Gobier­
no de C h i l e , que sigan prestando l a Eâià.m. atención a l a s sugeren­
c i a s y recomendaciones de l a Comisión Interamericana en materia de derechos 
hmajios, 

Л. P e d i r a l a Comisión Interamericana que obtenga por todos l o s medios per­
t i n e n t e s infornfición a d i c i o n a l , que estudie esa información y presente un informe 
sobre l a situación de l o s derechos humanos en C h i l e a l a Asamblea General en su 
próximo período de sesiones, asegxirándose de que e l Gobierno de C h i l e tendrá su­
f i c i e n t e tiempo para presentar sus propias observaciones. 
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В. CoBiisi6n Interamericana de Dexechos Humanos 

La Comisián celebró dos períodos o r d i n a r i o s de sesiones en e l curso d e l 
año 1975. 

1. Trigésimo quinto período de sesiones-^ 

La Comisión celebró su 35^ período de t r a b a j o entre e l 20 y e l 30 de mayo 
de 1975 en su sede permanente, Uashington, D.C. con l a a s i s t e n c i a de todos sus 
miembros, a saber: Drs. Andrés A g u i l a r ( P r e s i d e n t e ) , Carlos A. Dunshee de 
Abranches ( V i c e p r e s i d e n t e ) , №inuel B i a n c h i , Gabino Fraga, J u s t i n o Jiménez de 
Aréchaga, Robert F. I.'ooduard y Genaro R. Garrió. 

La Comisión inició e l examen de l a s denuncias que había r e c i b i d o desde que 
terminó e l ЗЛ^ período de sesiones y, en l o s casos en que l a s consideró a d m i s i ­
b l e s , decidió p e d i r datos a d i c i o n a l e s a l o s demandantes, o información p e r t i n e n ­
t e a l o s gobiernos i n t e r e s a d o s , según l a s c i r c u n s t a n c i a s d e l caso. 

Asimismo, l a Comisión siguió examinando l a s comunicaciones en trámite, en 
l a s cuales se alegaban v i o l a c i o n e s de derechos humanos en B o l i v i a , B r a s i l , Colombia 
Cuba, C h i l e , Ecuador, Estados Unidos, Guatemala, Haití, Honduras, Nicaragua, 
Paraguay, República Dominicana y Uruguay. En cada uno de estos casos, l a Comisión 
designó a un r e l a t o r , sobre l a base de cuyo informe y recomendaciones examinó 
l o s casos y adoptó deci s i o n e s que fueron t r a n s m i t i d a s a l o s gobiernos interesados 
y a l o s demandantes. 

La Comisión aprobó r e s o l u c i o n e s sobre cuatro casos r e l a t i v o s a Cuba y examinó 
además un proyecto de informe sobre l a sitmción de l o s derechos humanos en ese 
país, preparado por l a secretaría a petición de l a Comisión. La CIDH expresó su 
preocupación con respecto a esa situación y observó que por desgracia e l Gobierno 
de Cuba persistía en su posición de no co n t e s t a r a l a s o l i c i t u d de información 
de l a Comisión, con l o que impedía que l a CIDH tramitará l o s casos r e f e r e n t e s a 
Cuba en l a misma forma que l o s r e f e r e n t e s a ot r o s países. La Comisión decidió 
proseguir e l estu d i o d e l proyecto de informe en su 36^ período de sesiones, para 
que se pudiera presentar e l informe a l a Organización de l o s Estados Americanos, 

En ese- período de ses i o n e s , l a Comisión examinó también l a resolución apro­
bada por l a Asamblea General de l a OFA r e l a t i v a a l "Informe sobre l a situación 
de l o s derechos humanos en C h i l e " . En esa resolución pedía a l a Comisión que 
obtuviera "por todos l o s medios p e r t i n e n t e s , información a d i c i o n a l , que examine 
esa informacióíi y presente un informe sobre l a situación de l o s derechos humanos 
én C M l e a l a Asamblea General en su próximo período ^e sesiones, asegurándose de 
que e l Gobierno de C h i l e tendrá tiempo s u f i c i e n t e para presentar sus propias 
observaciones". Con este f i n , l a Comisión acordó convocar a l a Subcomisión Perma­
nente en agosto de 1975 con objeto de que d e c i d i e r a , conforme a l a s opiniones f a ­
c i l i t a d a s por l o s miembros, l a s medidas que se deberían adoptar sobre esa cuestión. 

6/ Véase información d e t a l l a d a en e l Informe sobre l a l a b o r d e s a r r o l l a d a por 
l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos en su 35^ período de sesiones. 
(OEA/Ser.L/V/II.35, doc. 45 r e v . l ) . 
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En v i s t a d e l ntîmero de casos que se examinaron-en. ese período de sesiones, no 
fue p o s i b l e ocuparse de l a s cuestiones r e l a t i v a s al'Progran© General de Trabajo de 
l a Comisión, cuya f i n a l i d a d c o n s i s t e en promover de D-a пвпега más amplia p o s i b l e , 
l a observancia y e l conocimiento de l o s derechos humanos en l o s Estados americanos. 

2. Trigésimo sexto período de sesiones^^ 

La Comisión celebró su 36^ período de t r a b a j o entre e l 6 y e l 24 de octubre 
de 1975 en su sede permanente, Víashington, D.C., con l a a s i s t e n c i a de todos sus 
miembros. 

En este período de sesiones, l a Comisión examinó más de 100 comunicaciones so­
bre supuestas v i o l a c i o n e s de derechos humanos en 18 de l o s países miembros de l a 
Organización que se l e hablan presentado para que l o s e s t u d i a r a . 

En todos estos casos, l a Comisión designó r e l a t o r e s e l e g i d o s entre sus miem­
bro s , cuyas recomendaciones se presentaron a l a Comisión para que ésta l a s exami­
nara. Los acuerdos alcanzados en cada caso fueron t r a n s m i t i d o s a l o s gobiernos 
interesados y a l o s reclamantes. 

En e l presente período de sesiones, l a Comisión examinó e l informe de su 
Subcomisión permanente, que se había reunido en agosto de 1975 a f i n de e s t u d i a r 
là mejor manera .de dar cumplimiento a l a resolución, aprobada en e l quinto período 
o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General de l a OEA., celebrado en mayo de 1975, 
en l a que se pedía a l a Comisión que presentara "ш!informe sobre l a situación de 
l o s derechos humanos en C h i l e en e l próximo período de sesiones de l a Asamblea 
General". Tras un debate a fondo, se convino en un esquema d e l nuevo informe y 
se decidió c e l e b r a r гша reunión e x t r a o r d i n a r i a en l a primera semana de f e b r e r o 
de 1975, fecha en que quedaría terminado e l informe s o l i c i t a d o por l a Asamblea 
General, Además, se designó un grupo de t r a b a j o encargado de d e c i d i r l a información 
que sería necesario p e d i r a l Gobierno de C h i l e y a o t r a s fuentes para f a c i l i t a r l a 
preparación d e l informe. 

Asimismo, l a Comisión aprobó un informe, preparado por l a Secretaría, que 
contenía datos r e c i e n t e s sobre l a situación general de l o s derechos humanos en 
Cuba, y que será oportunamente t r a n s m i t i d o a l o s organismos p e r t i n e n t e s de l a 
Otrganización. 

La Comisión se ocupó también d e l Informe Anual que presentará a l a Asamblea 
General en a b r i l de 1976 y examinó l o s aspectos que se incluirán en l a segunda 
part e de ese informe, en e l que f i g u r a "una exposición de l a s esferas en que habrá 
que adoptar nuevas medidas para dar e f e c t i v i d a d a l o s derechos humanos enunciados 
en l a Declaración Americana". 

7/ Véase información d e t a l l a d a en e l "Ii^forme sobre l a l a b o r d e s a r r o l l a d a 
por l a Comisión Interamericana de Derechos Hvimanos en su 36^ período de sesiones". 
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En e l Informe Anual correspondiente a 1975 figuj^arán también r e s o l u c i o n e s en 
v i r t u d de l a s cuales l a Comisión formula recomendaciones a l o s Gobiernos de B o l i v i a 
(caso 1798), Cuba (casos 1742, 1805, 1834 J 1847), C h i l e (casos 1790, 1858 y 1874), 
Guatensla (casos 1702, 1748 y 1755) y Haití (caso 1905). 

La Comisión examinó su Programa-presupuesto y decidió p e d i r a l a Organieación 
que asignase nuevamente l o s fondos cuya asignación había sido suprimida hacia dos 
años, debido a l o c u a l se había aplazado l a s e r i e de seminarios y ot r a s a c t i v i d a ­
des, especialmente en l a e s f e r a de l a p>:-omoción de l o s derechos humanos. 

Con respecto a l a Convención Americana sobre Derechos Humanos, t r a s l a c l a u -
stira de este período de sesiones, e l Dr. A g u i l a r , Presidente de l a CIDH visitó 
Jamaica, Barbados y T r i n i d a d y Tabago, donde celebró conversaciones con l o s f t m c i o -
n a r i o s competentes sobre l a adhesión de esos Estados miembros de l a OEA a l Pacto 
de San José de Costa R i c a , y sobre l a creación de comités nacionales de derechos 
humanos. También se prevé una v i s i t a a Granada con l a misma f i n a l i d a d . 

Como contribución a l a celebración d e l Año I n t e r n a c i o n a l de l a í'iujer. La CIDH 
aprobó una resolución, en l a que recomenda a l o s gobiernos de l o s Estados miembros 
de l a OEA que adopten paulatinamente l a s medidas necesarias para e l i m i n a r todas 
l a s fori'íias de discriminación por motivos de sexo. 

E l elevado m5mero de comunicaciones en que se alegaban v i o l a c i o n e s de dere­
chos humanos limtó e l debate sobre e l programa general de t r a b a j o de l a Comisión. 
S i n embargo, se presentó un estud i o sobre e l recurso de habeas corpus y se con­
sideró l a conveniencia de c e l e b r a r un seiîànario sobre l a cuestión de l a s normas 
mínimas de tratainiento de l a s personas privadas de l i b e r t a d . 

Como parte d e l prograiiB. g e n e r a l de t r a b a j o , e l Presidente pidió a l o s gobiernos 
de l o s Estados Membres que presentarí'.n candidatos para e l Programa de Í3ecas 
Rómulo Gallegos que l a Comisión pa t r o c i n a para t r a b a j o s de graduados en l a eisfera 
de l o s derechos humanos. 

C. Comisión Inte3?americana de Î íujeres 

En 1975, l a Comisión Interamericana de Itojeres (CIM) realizó numerosas a c t i v i ­
dades en pro de l a consecución de sus o b j e t i v o s que, según se r.esuiuen en su E s t a ­
t u t o Orgánico, c o n s i s t e n en t r a b a j a r en pro de l a extensión de l o s derechos c i v i l e s 
políticos, económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s de l a mujer de Araérica... 

Actmimente, l a Comisión está p r e s i d i d a por l a Embajadora I s a b e l Агзгйа' 
V a l l e j o , J e f e de l a delegación d e l Paraguay. La V i c e p r e s i d e n c i a corresponde a l a 
Dra. R i t a Z. Jolonston, J e f e de l a delegación de l o s Estados Unidos ante l a Comisión-, 
y e l Comité E j e c u t i v o está integrado por l o s s i g u i e n t e s miembros: A r g e n t i n a , Costa 
R i c a , C h i l e , Eondiu-as, T r i n i d a d y Tabago y Venezuela, La Dra. I s a b e l Chaly 
Caserta es actualmente S e c r e t a r i a E j e c u t i v a de l a CIM. 
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En e l año c i v i l de 1975 e l Comité E j e c u t i v o , encargado de v e l a r por e l сгдт-
p l i m i e n t o de l o s mandatos y l a s políticas e s t a b l e c i d o s por l a s Asambleas de l a 
Comisión, muchos de l o s cuales se r e f i e r e n directamente a l a esf e r a de l o s dere­
chos humanos, celebró t r e s períodos e x t r a o r d i n a r i o s y dos períodos o r d i n a r i o s de 
sesiones. 

• Entre l a s a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s con miras a i d e n t i f i c a r l o s o b j e t i v o s a l o s 
que deben dedicarse l o s progranas de l a CBí y de conformidad con e l p r i n c i p i o bá­
s i c o de que es necesario preparar a l a raijer para e l e j e r c i c i o y l a realización de 
sus derechos, a l mismo tiempo que se l e s prepara para que asuman l o s deberes que l e 
correspondan dentro d e l contexto g l o b a l de l a participación en e l d e s a r r o l l o gene­
r a l de sus r e s p e c t i v o s países, f i g u r a n l a s s i g u i e n t e s reuniones r e g i o n a l e s de 
expertos : 

- Seminario sobre l a relación entre l a s necesidades y l a situación s a n i t a r i a 
de l a s trabajadoras de l o s países latinoamericanos -La Paz, B o l i v i a - l 6 
a 19 de septiembre de 1975. 

- Seminario r e g i o n a l sobre organizaciones femeninas -IJáshington, D.C.-
10 a 14- de noviembre de 1975. 

Estas a c t i v i d a d e s señalan también una nueva orientación, en l a 3.abor de l a 
CIIí ya que están encaminadas a i d e n t i f i c a r l o s mecanismos gubernamentales de mayor 
i n f l u e n c i a en l a s e s f e r a s que se e s t u d i a n y a concebir métodos para a) asegurar 
una orientacióii adecuada en l a solución de l o s problemas de l a mujer y b) r e f o r z a r 
su "impacto en esas e s f e r a s . 

En reconociiíiiento de l a importancia d e l Año I n t e r n a c i o n a l de l a M i j e r (AIM), 
3.a Asamblea General de l a Organización de l o s Estados Americanos, aprobó, g r a c i a s 
a l o s esfuerzos desplegados por l a CIM, l a resolución AG/BES.I6I (lV-0/74) "Año 
I n t e r n a c i o n a l de l a tíujer", por l a c u a l respalda l a proclanación d e l AIM por l a 
Asamblea General de las-Naciones Unidas. A l aprobar esta resolución, e l sistema 
interamericano se ha comprometido a r e a l i z a r un programa de accción p o s i t i v a en­
caminado a l o g r a r l o s o b j e t i v o s d e l AHI, que se r e s m e n como sigue: i g u a l d a d , 
d e s a r r o l l o y paz. 

La comunidad i n t e r n a c i o n a l ha reconocido que l a s mujeres no gozan de igualdad 
de oportunidades y que l a discriminación d_e_facto l e s impide p a r t i c i p a r en e l des­
a r r o l l o de sus comunidades y a l mismo tiempo es p e r j u d i c i a l э̂ага sus países por 
e l derroche d e l p o t e n c i a l humano que representa l a mujer. 

A l mismo tiempo, en l a Carta de l a OEA se proclama l a ig u a l d a d de derechos, 
que está íntimamente re l a c i o n a d a con l a igualdad de oportunidades, igualdad que 
debe fomentarse en todas l a s t e n t a t i v a s cuyo o b j e t i v o sea l a expansión de l a per­
sona s i n discriminación alguna por motivos de sexo, religión o r a z a . Por'recomen­
dación de l a CIM, no sólo l a Asamblea General, sino también e l Consejo Intérameri-
cano para l a Educación, l a C i e n c i a y l a C u l t u r a , e l Consejo Interamericano Econó­
mico y S o c i a l y e l Consejo Permanente, así como v a r i a s organizaciones e s p e c i a l i z a ­
das d e l sistema, adoptaron r e s o l u c i o n e s en apoyo d e l Año I n t e r n a c i o n a l de l a Mujer. 
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La Comisión aprobó гш programa para l a observancia del AIM, que se ejecuta en 
tres planos, e l internacional, e l regional y e l nacional y que incluye proyectos 
destinados a reforzar las actividades de l a CIM, todos ellos encaminados a lograr 
los objetivos de l a Comisión. 

La Comisión orienta sus esfuerzos hacia l a realización de l o s objetivos del 
А Ш , tanto mediante su propio programa ds actividades como mediante l a promoción 
y l a coordinación de las actividades pertinentes de los órganos y organismos del 
sistema, con objeto de lograr que e l sistema interamericano responda a l А Ш en una 
forma sólida, con vina s e r i e de actividades coordinadas y bien concebidas para me­
jorar l a situación de l a mujer. 

Entre las actividades de l a CIM relacionadas con e l AIM tuvo especiallsima 
importancia l a reunión del Comité Especial de l a Comisión Interamericana de ivbijeres 
sobre estudios y recomendaciones para l a Conferencia Mondial del Año Internacional 
de l a Mujer (CEER/CIM), celebrada en Caracas, Venezuela, del 26 a l 28 de mayo con 
e l f i n de estudiar y aprobar las recomendaciones y las posiciones que l a CIM adop­
taría en la Conferencia Mundial del Año Internacional de l a Mujer, que se celebró 
en Ciudad de México del 19 de junio a l 2 de ju l i o de 1975. 

Las siguientes publicaciones de l a Comisión son útiles para cV.r a conocer l a l a ­
bor déla CIM: Boletín I n f o r i r a t i v o (publicación mensual en inglés-y en español), Enlace 
(publicación anual en inglés y en español), íloticiero (publicación anual eningXes y en 
español). Además de estas publicaciones ordinarias, l a CIM publica estudios y 
trabajos de investigación sobre muchos de los diferentes aspectos de l a condición 
de l a mujer. 

D. Instituto Indigenista Interamericano 

E l Instituto Indigenista Interamericano, organismo especializado de la.OEA 
con sede en Ciudad de México, se creó en virtud de l a Convención Interpaíses 
de 1940 y comprende 17 países miembros. Las funciones principales del Instituto 
consisten en coordinar las políticas indigenistas de esos países y en promover las 
investigaciones y l a formación de personas interesadas en estas cuestiones. D i r i ­
ge e l Instituto e l Dr. Gonzalo Rubio Orbe. 

Entre los cursos de capacitación de personal que se han llevado a cabo última­
mente, cabe citar los siguientes: 

E l Curso-seminario sobre Antropología, Indigenismo y Desarrollo, celebrado en 
Conchalio, E l Salvador, entre e l 25 y e l 31 de agosto de 1974, que brindó l a opor­
tunidad de conocer e l caudal de valores de l a expresión cultural de las razas i n ­
dias de E l Salvador y despertar l a conciencia de esos valores así como una mejor 
comprensión de los asuntos indígenas. Asistieron a l curso 56 profesionales, en 
su mayor parte personal docente de escuelas situadas en zonas indígenas y rurales. 
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E l Segundo Curso interamericano sobre V'véc'ùiac-\n Estudâoe ea itif i t e r i a de 
Asuntos I n d i g e n i s t a s , celebrado en Ciudad de México, entre el.14 de octubre y 
e l 12 de diciembre de 1974, cuyo o b j e t i v o era e s t a b l e c e r un intercambio de i n f o r ­
mación; e s t u d i a r sobre e l terreno l o s programas i n d i g e n i s t a s y evaluar l a expe­
r i e n c i a y l a labor de Шх1со en pro de l a población indígena. P a r t i c i p a r o n en 
este curso a l t o s f u n c i o n a r i o s de s e i s países miembros d e l I n s t i t u t o . 

Curso-seminario sobre Educación y Sociología R u r a l , celebrado en La C a t a l i n a , 
Costa R i c a , entre e l 18 y e l 28 de f e b r e r o de 1975, para personal docente de 
Talamanca. Este Curso-seminario aprobó una resolución r e l a t i v a a l a promoción de 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s sobre modelos c u l t u x ^ l e s y lingüísticos con e l f i n de que e l 
personal docente pudiera adaptar sus planes educativos a l a s comunidades de 
Talamanca. 

E l Cuarto Ciirso-seminario sobre Educación, Antropología, Indigenismo y Desa­
r r o l l o se celebró entre e l 3 y e l 15 de mayo de 1975, en Santa Bárbara de Heredia, 
Costa R i c a . A s i s t i e r o n a l curso p r o f e s o r e s , maestros y estudiantes avanzados., 
todos e l l o s indígenas, así como e s p e c i a l i s t a s en problemas s o c i a l e s . Los cursos 
versaron sobre l o s s i g u i e n t e s temas: indigenismo, educación de niños indígenas; 
antropología s o c i a l y educativa; métodos de investigación s o c i a l ; y d e s a r r o l l o 
r e g i o n a l y de l a comunidad, 

-Entré'el. 4 y e l 29 de agosto de 1975 se celebró en l a i s l a Bananal, B r a s i l , 
un Curso-seminario sobre Antropología, Indigenismo y D e s a r r o l l o . Este сгдгзо se 
centró, sobre todo, en l o s problemas con que t r o p i e z a n l o s pueblos d e l Amazonas 
y versó sobre temas como antropología s o c i a l a p l i c a d a ; d e s a r r o l l o de l a comunidad; 
métodos y técnicas de investigación s o c i a l y educación de indígenas jóvenes y 
a d u l t o s . 

E l 19 de j u n i o de 1975, e l Consejo de Administración d e l I n s t i t u t o se reunió 
en Ciudad de México y recibió e l informe d e l D i r e c t o r que se refería a cuestiones 
como e l análisis de l o s p r i n c i p i o s generales que vienen orientando l a l a b o r d e l 
I n s t i t u t o ; l a l a b o r que se r e a l i z a , e.ipscialmente en materia de becas, seminarios 
y p u b l i c a c i o n e s d e l I n s t i t u t o , Se aceptó ia. invitación hecha por e l Gobierno de 
l a Argentina y se decidió que e l próximo congreso i n d i g e n i s t a se celebraría en 
ese país. 

„. Entre l a s p u b l i c a c i o n e s d e l I n s t i t u t o I n d i g e n i s t a Interamericano f i g u r a n l a 
r e v i s t a América Indígena, cuyos números más r e c i e n t e s se han dedicado a asuntos . 
i n d i g e n i s t a s en Venezuela, Costa R i c a , Ecuador y e l Perú, así como a l a mujer 
indígena. E l I n s t i t u t o publicó también e l Anuario I n d i g e n i s t a , en e l que f i g u r a n 
importantes documentos o f i c i a l e s y artículos científicos-

Por o t r a p a r t e , l a Sección de Ediciones E s p e c i a l e s d e l I n s t i t u t o publicó dos 
l i b r o s y t r e s volúmenes en homenaje a l Dr. Gonzalo A g u i r r e Beltrán. 
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E l I n s t i t u t o patrocinó t r a b a j o s de investigación sobre "3.a Chicha y sus 
repercusiones s o c i a l e s entre l a población indígena de Cuna", Panamá;, y prestó 
a s i s t e n c i a técnica a dos estudiantes de doctorado que se dedican a l a investigación 
antropológica. 

E l D i r e c t o r visitó v a r i o s países con objeto de dar a conocer l a l a b o r d e l 
I n s t i t u t o y de c o o r d i n a r l a con l a s a c t i v i d a d e s de l o s gobiernos de l o s países 
miembros y l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . Asimismo, se h i z o l o p o s i b l e para man­
tener informados acerca de l a s a c t i v i d a d e s d e l I n s t i t u t o a l o s representantes 
diplomáticos de l o s di v e r s o s países. 


